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RELATÓRIO DE AUDITORIA

Senhor Chefe da CGU-Regional/PE, 

Em atendimento à determinação contida na Ordem de Serviço nº 201316838, apresentamos os resultados dos exames realizados sob atos e consequentes fatos de gestão, ocorridos na supra-referida, no período de 01/01/2013 a 30/08/2013.
I – ESCOPO DO TRABALHO
Os trabalhos foram realizados na Sede da Controladoria Regional da União no Estado de Pernambuco, no período de 07/10/2013 a 06/03/2014, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao serviço público federal, objetivando o acompanhamento preventivo dos atos e fatos de gestão ocorridos no período de abrangência do trabalho, qual seja, 01/01/2013 a 30/08/2013. Nenhuma restrição foi imposta aos nossos exames, realizados por amostragem, sobre a área de recursos humanos.
II – RESULTADO DOS EXAMES
1 CONTROLES DA GESTÃO                          
1.1 CONTROLES INTERNOS                            
1.1.1 AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS              
1.1.1.1 INFORMAÇÃO
Verificação do atendimento às recomendações da CGU.
Fato
Em análise às informações referentes ao atendimento, pela unidade jurisdicionada, de recomendações contidas nas constatações 16 e 62 do Relatório de Auditoria n.º 224887, constatação 52 do Relatório de Auditoria n.º 201108973 e constatação 08 do Relatório de Auditoria n.º 201211949, verificou-se:
- Relatório de Auditoria n.º 224887:
CONSTATAÇÃO 16 
Deficiência na instrução de processos de concessão do Abono de Permanência.
RECOMENDAÇÃO: 001 
Instruir os processos de concessão de abono de permanência com todos os documentos necessários a sua decisão, conforme disposto no §1º do art. 29 da Lei n.º 9.784/99.
Recomendação não atendida, conforme constatação 03 deste Relatório.
RECOMENDAÇÃO: 002 
Observar o disposto na Portaria Normativa SLTI/MP 5/2002, item 2, conceitos e definições; e item 5, procedimentos em relação a processos, em especial quanto ao dever de numerar e rubricar as páginas, de prender a capa, juntamente com toda a documentação, com colchetes e evitar uso de grampos metálicos para esse fim. 
Recomendação atendida. Considerando a amostra de processos de concessão do Abono de Permanência analisada, verificou-se que os processos foram formalizados e que as páginas encontravam-se numeradas e rubricadas.
- Relatório de Auditoria n.º 201108973:
CONSTATAÇÃO 52 
Realização de pagamento na rubrica 00066 - Gratificação por encargo em curso ou concurso de valores acumulados, inclusive relativos a exercícios anteriores.
Recomendação 1:
Apresentar comprovação que os processos de pagamentos obedeceram ao estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Pronunciamento da Unidade (Resposta encaminhada por meio do Ofício n.º 197/2013-SUGEP, de 18/12/2013):
“Informamos que os processos de pagamento de Gratificação de Encargo de Curso e Concurso, referente a exercício anterior não obedeceram ao art.4º da Portaria Conjunta n.º 2, de 10/03/201, por motivo de ser verba de custeio e não de pessoal. Informamos ainda, que pelo fato do pagamento ser de verba de custeio e como na época do referido pagamento não se tinha pago nenhum processo de exercício anterior referente a essa rubrica, entendeu-se que pela natureza da verba e autorização do recurso pela Pró-Reitoria de Administração-PROAD se poderia pagar pela folha de pagamento, conforme procedimento do pagamento dentro do exercício. Após conhecimento, através de Solicitação de Auditoria e Notas Técnicas do MPOG, está Superintendência vem pagando a rubrica referente a exercício anterior, por meio da Gerência de Contabilidade e Finanças, após liberação de crédito pela PROAD.”
Recomendação não atendida. A unidade de recursos humanos não apresentou documentação que demonstre que os processos pagos a título de gratificação por encargo de curso ou concurso no exercício de 2011, que correspondiam a despesas de exercícios anteriores, atenderam ao disposto no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010.
Salienta-se que inobservância as normas que disciplinam o pagamento de despesas de exercícios anteriores voltou a ocorrer conforme processos n.º 23082.000685/2013-50 e 23082.000686/2013-02, referentes ao pagamento de GECC, cujo procedimento não atendeu ao disposto na Portaria Conjunta SGP/SOF n.º 2, de 30/11/2012.
Recomendação 2:
Adotar providências para devolução dos valores pagos a título de gratificação por encargo em curso ou concurso, que são pagamento de exercícios anteriores, caso não tenha havido o devido processo administrativo, conforme estabelecido no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010 da Secretaria de Recursos Humanos e a Secretária de Orçamento do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Pronunciamento da Unidade (Resposta encaminhada por meio do Ofício n.º 197/2013-SUGEP, de 18/12/2013):
“Considerando que o equívoco foi na forma de pagamento, conforme afirmado acima na recomendação 001 e não no direito de recebimento pelos servidores, solicitamos desta Auditoria que seja revista esta recomendação, tendo em vista o alto custo operacional e processual que será gerado com a reposição.
a) Segue em anexo a lista de todos servidores com o número dos respectivos processos que foram pagos no exercício de 2010 relativos ao exercícios de 2006 a 2009, com o valor total pago.
b) Como já foi informado anteriormente os processos de pagamento de Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, referente a exercício anterior não obedeceram ao art.4º da Portaria Conjunta n.º 2, de 10/03/201, por motivo de ser verba de custeio e não de pessoal.”
Recomendação não atendida. A unidade de recursos humanos não apresentou documentação que demonstre que os processos pagos a título de gratificação por encargo de curso ou concurso no exercício de 2010, que correspondiam a despesas de exercícios anteriores, foram pagos até o limite da disponibilidade orçamentária atestada pela Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SOF/MP e atenderam ao disposto no art. 4º da Portaria Conjunta nº 2, de 10/03/2010.
- Relatório de Auditoria n.º 201211949
CONSTATAÇÃO 008
Descumprimento das normas de cessão quanto à autorização do Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil – SIPEC e ausência de ressarcimento devido pela cessão do servidor no montante de R$ 328.137,49.
RECOMENDAÇÃO: 004
Realizar o controle efetivo da frequência dos servidores da Universidade, conforme disposto no Decreto n.º 1590, de 10/08/1995 e alterações posteriores.
Pronunciamento da Unidade (Resposta encaminhada por meio do Ofício n.º 27/2014-GR, de 31/01/2014):
“As frequências são controladas pela Divisão de Acompanhamento de Pessoas em forma de planilha Excel, pois estamos no aguardo do programa Siga Frequência, que está sendo desenvolvido pelo Núcleo de Tecnologia da Informação-NTI desta IFES junto com a UFPE. “
Recomendação não atendida. A Unidade Jurisdicionada ainda não implantou o controle de frequência eletrônico, o que no caso seria essencial para o acompanhamento da compensação do horário dos servidores que recebem a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso (GECC) e como instrumento para verificação do cumprimento da jornada de trabalho dos servidores que possuem mais de um vínculo.
##/Fato##
2 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS                   
2.1 REMUNERAÇÃO, BENEFÍCIOS E VANTAGENS           
2.1.1 GRATIFICAÇÕES                                 
2.1.1.1 CONSTATAÇÃO
Pagamento de Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso a servidores pelo desenvolvimento de atividades permanentes da UFRPE e típicas dos cargos administrativos.
Fato
Identificou-se o pagamento a título de gratificação por encargo de curso ou concurso, a servidores ocupantes do cargo de assistente administrativo, por realização de atividades de apoio para defesa de dissertação ou tese pelos alunos da pós-graduação da Universidade, a exemplo de solicitação de limpeza de auditório, entrega de equipamento necessário (data show, toalha de mesa,...), prontidão durante o evento para possíveis solicitações. 
Por meio do Ofício n.º 385/2013-GR, de 28/08/2013, em resposta à SA n.º 201313487/001, a Reitora apresentou planilha, em meio eletrônico, contendo uma relação de 72 servidores da área administrativa, lotados na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação – PRPPG, da qual consta os servidores que receberam a gratificação a seguir relacionados:
	Processo n.º
	Nome
	Matrícula
	Valor (R$)

	23082.011845/2013-96
	JRNA
	1532812
	1.923,68

	23082.011846/2013-31
	JRNA
	1532812
	961,84

	23082.009522/2013-32
	EIC
	0383107
	2.252,21

	23082.012465/2013-79
	KMAF
	1676766
	3.166,49

	23082.014007/2013-74
	RCS
	2031677
	171,42

	23082.014468/2013-47
	ACON
	1755060
	514,26

	23082.005867/2013-17
	DAM
	1676085
	2.137,94

	23082.006770/2013-21
	MMCC
	1914362
	2.723,60

	23082.007756/2013-45
	MAGS
	1474956
	1.295,15

	23082.010253/2013-57
	ACON
	1755060
	514,26

	23082.014299/2013-45
	ARGSC
	1754638
	1.028,52

	23082.014298/2013-09
	ARGSC
	1754638
	1.028,52

	23082.014297/2013-56
	ARGSC
	1754638
	1.028,52

	23082.010762/2013-80
	LSP
	0675862
	138,08

	23082.010409/2013-08
	MGP
	0383469
	928,50

	Total
	19.812,99


O pagamento da gratificação por encargo de curso ou concurso, nestes casos, encontra-se em desacordo com o Decreto n.º 6.114, de 15/05/2007, uma vez que os cursos de pós-graduação assim como os de graduação fazem parte das atividades permanentes da Universidade. Destaque-se, que dentre outras atividades dos servidores administrativos encontra-se a atribuição de prestar apoio logístico.
##/Fato##
Causa
Desconhecimento pelo setor de recursos humanos da UFRPE das atribuições dos servidores da área administrativa. Concessão de gratificação de encargo de curso e concurso para execução de atividade que fazem parte dos objetivos institucionais da Universidade.
##/Causa##
Manifestação da Unidade Examinada
Por intermédio do Ofício n.º 520/2013-GR, de 22/11/2013, o Pró-Reitor de Administração no exercício da Reitoria encaminhou a seguinte resposta:
“O Decreto nº 6.114, de 15/05/2007, que regulamenta o pagamento da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, no seu art. 2º, III, diz:
III - participar da logística de preparação e de realização de concurso público envolvendo atividades de planejamento, coordenação, supervisão, execução e avaliação de resultado, quando tais atividades não estiverem incluídas entre as suas atribuições permanentes;
Entende-se que esta atividade não faz parte das atribuições permanentes dos servidores em exercício nestas Coordenações. 
Este Departamento encaminhou Memo nº287/2013-DAP/SUGEP à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação solicitando informações acerca das atribuições permanentes dos servidores Técnicos Administrativos em exercício nas Coordenações de Pós-graduação”.
##/ManifestacaoUnidadeExaminada##
Análise do Controle Interno
Faz parte das atividades permanentes da Universidade oferecer os cursos de graduação e de pós-graduação, conforme se observa no Relatório de Gestão 2012 da Unidade:
“FINALIDADE E COMPETÊNCIAS INSTITUCIONAIS DA UNIDADE
(...)
a UFRPE desenvolve trabalhos no âmbito da graduação, presencial e a distância, da pós-graduação, com cursos voltados para diversas áreas do conhecimento, bem como do ensino médio e técnico, contribuindo para o desenvolvimento do Estado, da Região e do País. Desenvolve também suas atividades em “Campi” Avançados, distribuídos em diferentes regiões do Estado para as atividades de pesquisa e extensão.
(...)
OBJETIVOS INSTITUCIONAIS
Promover cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu e Lato Sensu, que atendam as exigências do mercado de trabalho; (...)“
Logo, dentre as atividades que englobam o curso de pós-graduação encontram-se as defesas das teses/dissertações pelos alunos, assim como na graduação a apresentação da monografia.
Com relação às atribuições dos assistentes administrativos, as mesmas estão dispostas, de forma geral, na Lei n.º 11.091/2006 que dispõe em seu art. 8:
“ (...)
Art. 8o São atribuições gerais dos cargos que integram o Plano de Carreira, sem prejuízo das atribuições específicas e observados os requisitos de qualificação e competências definidos nas respectivas especificações:
I - planejar, organizar, executar ou avaliar as atividades inerentes ao apoio técnico-administrativo ao ensino;
II - planejar, organizar, executar ou avaliar as atividades técnico-administrativas inerentes à pesquisa e à extensão nas Instituições Federais de Ensino;
III - executar tarefas específicas, utilizando-se de recursos materiais, financeiros e outros de que a Instituição Federal de Ensino disponha, a fim de assegurar a eficiência, a eficácia e a efetividade das atividades de ensino, pesquisa e extensão das Instituições Federais de Ensino.
(...)
O EDITAL nº 34, de 24/05/2013, referente a concurso público para provimento de cargos do Quadro Permanente da UFRPE, dentre os quais cargos administrativos, relaciona no Anexo IV, as atribuições sumárias do cargo, dentre as quais se destacam: dar suporte administrativo e técnico nas áreas de recursos humanos, administração preparar relatórios e planilhas; executar serviços áreas de escritório e assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
Em consulta aos dados individuais funcionais no Siape - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos identificou-se o número da Classificação Brasileira de Ocupações – CBO associada ao cargo assistente (CBO -4110).
Com base no número da CBO, em consulta ao site http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/FiltroTabelaAtividade.jsf é possível identificar as atividades típicas das pessoas que exercem esta profissão. Estas atividades foram citadas no Edital nº 248/2013 – PROGEPE da Universidade Federal do Paraná que em seu item 15 informa onde estão disponíveis as atribuições do cargo, as quais foram transcritas a seguir: 
“CARGO: ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO
NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO: D
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO CARGO:
Dar suporte administrativo e técnico nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e logística; atender usuários, fornecendo e recebendo informações; tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos mesmos; preparar relatórios e planilhas; executar serviços áreas de escritório. Assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão.
DESCRIÇÃO DE ATIVIDADES TÍPICAS DO CARGO
-  Tratar documentos: Registrar a entrada e saída de documentos; triar, conferir e distribuir documentos; verificar documentos conforme normas; conferir notas fiscais e faturas de pagamentos; identificar irregularidades nos documentos; conferir cálculos; submeter pareceres para apreciação da chefia; classificar documentos, segundo critérios pré-estabelecidos; arquivar documentos conforme procedimentos.
- Preparar relatórios, formulários e planilhas: Coletar dados; elaborar planilhas de cálculos; confeccionar organogramas, fluxogramas e cronogramas; efetuar cálculos; elaborar correspondência; dar apoio operacional para elaboração de manuais técnicos.
- Acompanhar processos administrativos: Verificar prazos estabelecidos; localizar processos; encaminhar protocolos internos; atualizar cadastro; convalidar publicação de atos; expedir ofícios e memorandos.
- Atender usuários no local ou à distância: Fornecer informações; identificar natureza das solicitações dos usuários; atender fornecedores.
- Dar suporte administrativo e técnico na área de recursos humanos: Executar procedimentos de recrutamento e seleção; dar suporte administrativo à área de treinamento e desenvolvimento; orientar servidores sobre direitos e deveres; controlar frequência e deslocamentos dos servidores; atuar na elaboração da folha de pagamento; controlar recepção e distribuição de benefícios; atualizar dados dos servidores.
- Dar suporte administrativo e técnico na área de materiais, patrimônio e logística: Controlar material de expediente; levantar a necessidade de material; requisitar materiais; solicitar compra de material; conferir material solicitado; providenciar devolução de material fora de especificação; distribuir material de expediente; controlar expedição de malotes e recebimentos; controlar execução de serviços gerais (limpeza, transporte, vigilância); pesquisar preços.
- Dar suporte administrativo e técnico na área orçamentária e financeira: Preparar minutas de contratos e convênios; digitar notas de lançamentos contábeis; efetuar cálculos; emitir cartas convite e editais nos processos de compras e serviços.
- Participar da elaboração de projetos referentes a melhoria dos serviços da instituição.
- Coletar dados; elaborar planilhas de cálculos; confeccionar organogramas, fluxogramas e cronogramas; atualizar dados para a elaboração de planos e projetos.
- Secretariar reuniões e outros eventos:
- Redigir documentos utilizando redação oficial.
- Digitar documentos.
-  Utilizar recursos de informática.
- Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade associadas ao
ambiente organizacional.”
Diante do exposto, entende-se indevido o pagamento de gratificação por encargo de curso ou concurso aos servidores por realização de atividades de apoio para defesa de dissertação ou tese pelos alunos da pós-graduação da Universidade.
##/AnaliseControleInterno##
Recomendações:
Recomendação 1: Abstenha-se de realizar pagamento a título de gratificação por encargo de curso ou concurso aos servidores por realização de atividades de apoio para defesa de dissertação ou tese pelos alunos da pós-graduação da Universidade.
Recomendação 2: Orientar a unidade de recursos humanos quanto as atribuições dos cargos que fazem parte da estrutura organizacional da Universidade, uma vez que como órgão seccional a este setor compete as atividades de gestão e execução de assuntos concernentes à administração do pessoal da entidade.
2.1.1.2 CONSTATAÇÃO
Pagamento indevido no valor de R$ 3691,76 da gratificação por encargo de curso ou concurso a servidores.
Fato
Quando da disponibilização do processo n.º 23082.012508/2013-16 para análise pela Controladoria Geral da União, os servidores do setor de recursos humanos da UFRPE identificaram que havia sido realizado pagamento a maior em agosto de 2013, referente a gratificação por encargo de curso ou concurso a servidora CCC, matrícula n.º 2519876 no montante de R$2.073,80 (dois mil e setenta e três reais e oitenta centavos). 
Observa-se nos autos que o servidor responsável pelo pagamento elabora a planilha do valor que deve ser pago de acordo com o solicitado pelo beneficiário e encaminha diretamente para o Pró-Reitor de Administração. Não consta da planilha de cálculo da concessão à revisão da chefia imediata ou mesmo do Pró-Reitor de Administração. Salienta-se que os pagamentos da GECC são feitos com base nas declarações dos servidores sem que conste documentação comprobatória de como se chegou ao quantitativo e divisão do total das horas trabalhadas nas atividades informadas. Não foi apresentado normativo interno que discipline o quantitativo máximo de horas a ser pago de acordo com a peculiaridade do concurso/curso, levando em consideração o número de candidatos e as atividades a serem desempenhadas.
Não foi disponibilizado o processo n.º 23082.002347/2013-52, referente ao pagamento realizado ao servidor LPS, matrícula n.º 1699607. 
##/Fato##
Causa
Ausência de normativo interno que discipline o quantitativo máximo de horas a ser pago de acordo com as atividades a serem executadas e números de participantes nos certames. Fragilidade na análise dos processos de concessão da GECC.
##/Causa##
Manifestação da Unidade Examinada
Por meio do Ofício n.(520/2013 – GR, de 22/11/2013, em resposta à SA201316838-004 o Pró-Reitor de Administração no exercício da Reitoria da UFRPE encaminhou a seguinte resposta, editada no nome das pessoas:
- Quanto ao pagamento indevido:
“Segue em meio digital o Processo nº23082.012508/13-16 referente ao pagamento a servidora CCC com as devidas providências para reposição ao erário do valor recebido indevidamente. O processo foi encaminhado a Coordenação de Cadastro e Pagamento para notificação da servidora quanto a Nota Técnica nº313/13-ALP.”
- Quanto a fragilidade da documentação constante do processo de concessão da gratificação que enseja os pagamentos:
“A Declaração de Execução de Atividades disponibilizada pelo Decreto nº 6.114, de 15/05/2007, estabelece que a Gratificação paga ao servidor deverá seguir as atividades estabelecidas no Anexo I deste Decreto e o quantitativo de horas  trabalhadas referente a cada atividade, não havendo um  detalhamento dessas atividades por dias e horas de execução e informada de uma maneira geral.
Quanto ao quantitativo das horas as mesmas são comprovadas pelo próprio servidor que assina a Declaração, se responsabilizando pelas informações prestadas, sendo encaminhada também com a assinatura do Presidente da Banca. 
Informamos que iremos elaborar Circular Interna sobre quais os procedimentos e documentação necessária para solicitação de Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, onde será incluído a informação dos dias e horas em que foram executadas as atividades e a necessidade de as Atas das reuniões conterem hora de início e fim de cada expediente do dia em que aconteceu as reuniões.”
Por meio do Ofício n.º 197/2013-SUGEP, de 18/12/2013, em resposta a SA201316838/006, a Superintendente de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas encaminhou a seguinte resposta com relação ao servidor matrícula n.º 1699607 : 
“(...), o processo 2347/13-52 descrito na planilha não contempla o servidor LPS e não temos registro de outro processo. Esta Divisão tomará as providências para a reposição ao erário do valor recebido indevidamente. “
Também foi apresentada planilha informando o valor do debito no montante de R$1617,96.
##/ManifestacaoUnidadeExaminada##
Análise do Controle Interno
Em 17/02/2014 foi realizada consulta a ficha financeira da servidora matrícula 2519876 e identificada a ausência de reposição do valor recebido indevidamente.
Também não foram apresentados documentos que demonstrem a reposição dos valores recebidos pelo servidor matrícula n.º 1699607 no valor de R$1.617,96.
##/AnaliseControleInterno##
Recomendações:
Recomendação 1: Providenciar a reposição do valor de R$2.073,80 recebido indevidamente pela servidora matrícula n.º 2519876 a titulo de Gratificação de Encargo de Curso ou Concurso, conforme processo n.º 23082.012508/2013-16.
Recomendação 2: Providenciar a reposição do valor de R$1.617,96 recebido indevidamente pelo servidor matrícula n.º 1699607 a titulo de Gratificação de Encargo de Curso ou Concurso, conforme resposta encaminhada por meio do Ofício n.º 197/2013-SUGEP, de 18/12/2013.
2.1.2 VANTAGENS                                     
2.1.2.1 CONSTATAÇÃO
Pagamento indevido a servidor no valor de R$ 7.475,79 referente a retroativos do benefício do abono de permanência.
Fato
Na análise do processo n.º 23082.005445/2010-07, referente à concessão de abono de permanência ao servidor RJS, matrícula n.º 0383666, CPF n.º ***.022.874-**, identificou-se erro no valor pago a título de retroativo.
Por meio da Portaria n.º 1082/2013-GR, de 11/07/2013, a Reitora da Universidade concedeu o benefício ao servidor supracitado a partir de 18/06/2013. A rubrica do abono foi inserida na folha de agosto/2013, bem como o pagamento do valor retroativo (período de 18/06 a 31/07). Todavia, o valor constante da planilha de memória de cálculo utilizada como base para o pagamento da diferença que havia sido descontada na folha de junho, R$7.734,09 (sete mil, setecentos e trinta e quatro reais e nove centavos), foi superior ao valor integral descontado da rubrica de contribuição para o plano de seguridade social, R$594,43 (quinhentos e noventa e quatro reais e quarenta e três centavos).
Destaque-se que a servidora responsável pela análise da concessão do abono, também elaborou a planilha de memória de cálculo do retroativo. Não consta dos autos a revisão da chefia imediata e da Superintendente de Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos.
Observou-se ainda, a ausência do visto da chefia nas Certidões de Tempo de Serviço em 14 dos 16 processos objeto da amostra. Tal fato denota uma fragilidade da administração, uma vez que, não atende a segregação de funções. 
##/Fato##
Causa
Pagamento de valor retroativo de abono de permanência sem a revisão da chefia imediata e da Superintendente de Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos.  
##/Causa##
Manifestação da Unidade Examinada
Por meio do Ofício n.º 491/2013-GR, de 31/10/2013, em resposta a SA 201316838/002, o Vice- Reitor no Exercício da Reitoria da UFRPE encaminhou a seguinte resposta, editada no nome da pessoa citada:
- para o caso do pagamento indevido:
“Esclarecemos que as planilhas para pagamentos relativos a meses anteriores dentro do mesmo exercício são elaboradas e incluídos os valores pelo servidor que trabalha com aquele assunto específico. No caso do servidor RJS houve um erro de elaboração de planilha, onde já foi realizada uma revisão com os encaminhamentos necessários a reposição ao erário conforme a Orientação Normativa nº5, de 21/02/2013.  (Processo nº 23082.005445/2010-07). Segue em anexo comprovação.”
- para o caso da ausência do visto do chefe imediato nas Certidões:
“Informamos que no intuito de agilizar o andamento dos processos alguns foram encaminhados a ALP sem a assinatura da chefia imediata. Este Departamento expediu a Circular Interna nº01/2013-DAP, informando a necessidade de todas as Certidões emitidas estarem devidamente assinadas pelo executor e a chefia imediata. Segue em anexo a CI digitalizada com as assinaturas de todos servidores em exercício neste Departamento”.
##/ManifestacaoUnidadeExaminada##
Análise do Controle Interno
A Unidade apresentou cópias das planilhas de memória de cálculo e do valor a ser devolvido. O processo foi encaminhado em 29/11/2013 para Assessoria de Legislação de Pessoas da Superintendência, solicitando a emissão de nota técnica em observância a Orientação Normativa 5/2013/SEGEP/MPOG. Não foi apresentada a respectiva nota técnica e o comprovante de reposição.
Identificou-se a emissão da Circular Interna n.º 1/2013-DAP/SUGEP, orientando quanto a necessidade da assinatura do servidor responsável pela emissão e do chefe imediato. 
##/AnaliseControleInterno##
Recomendações:
Recomendação 1: Providenciar a reposição do valor referente ao abono de permanência pago a maior em agosto de 2013 ao servidor matrícula n.º0383666, no montante apurado pela administração de R$7.475,79.
2.1.2.2 CONSTATAÇÃO
Concessão de abono de permanência a servidores em virtude de reconhecimento de tempo de serviço especial pela UFRPE, mas sem apresentar o suporte documental previsto na da Orientação Normativa n.º 10, de 05/11/2010, da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão (MPOG).
Fato
Conforme Certidão de Tempo de Contribuição extraída do SIAPE, houve reconhecimento de tempo de serviço especial nos casos de concessão de abono de permanência para os servidores:
	Processo Abono n.º 
	Nome
	CPF
	Matrícula

	23082.002044/2013-30
	ALQV
	***.770.904-**
	0382919

	23082.005295/2012-95
	ALFP
	***.147.764-**
	0384972

	23082.003078/2013-41
	LASN
	***.196.254-**
	0384012

	23082.011248/2012-81
	SAS
	***.132.054-**
	7383766


Fonte: processos relacionados
Não consta dos processos de concessão do Abono de Permanência documentos ou referência aos processos que ensejaram o reconhecimento do tempo de serviço especial, exceto no processo n.º 23082.003078/2013-41 em que o servidor LASN, matrícula n.º 0384012, informou no seu requerimento que havia solicitado o reconhecimento do tempo de serviço especial.
A ausência deste documento/referência impossibilita verificar a regularidade da concessão e sendo assim considera-se não atendida a recomendação constante da Recomendação 1, item 2.1.2.6, Constatação 016 do RA 224887 que assim dispõe:
“Instruir o processos de concessão de abono de permanência com todos os documentos necessários a sua decisão, conforme  disposto  no §1º do art. 29 da Lei n.º 9.784/99.”
Por meio do Ofício n.º 491/2013-GR, de 31/10/2013, em resposta à SA201316838/002, o Vice-Reitor no Exercício da Reitoria encaminhou o processo de reconhecimento de tempo de serviço especial do servidor LASN, matrícula n.º 0384012, não sendo encaminhados os dos demais.
Para que seja reconhecido pela Administração o tempo de serviço especial (atividade insalubre), nos termos da Orientação Normativa n.º 10, de 05/11/2010, da Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, a UFRPE deveria formalizar o processo de reconhecimento contendo: 
1- formulário de informações sobre atividades exercidas em condições especiais;
2- Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT, observado o disposto no art. 9º, ou os documentos aceitos em substituição àquele, consoante o art.10 da Instrução Normativa nº 1, de 22/07/2010, publicada no D.O.U de 27/07/2010, da Secretaria de Políticas de Previdência Social -SPS;
3- parecer da perícia médica, em relação ao enquadramento por exposição a agentes nocivos, na forma do art.11 Instrução Normativa nº 1, de 22/07/2010, publicada no D.O.U de 27/07/2010, da Secretaria de Políticas de Previdência Social -SPS.
4- cópia da decisão do Mandado de Injunção, na qual conste o nome do substituído ou da categoria profissional, quando for o caso; e
5- declaração ou contracheque comprovando vínculo com o substituto na ação, quando for o caso.
Análise dos casos:
a) servidora ALQV, matrícula 0382919:
- concessão do Abono de Permanência a partir de 15/10/2012;
- conforme certidão de tempo de serviço extraída do SIAPE e constante do processo de concessão do abono foi reconhecido tempo de serviço especial de 2001 a 2012; 
- conforme ficha financeira referente ao período supracitado, a servidora deixou de receber o Adicional em dezembro de 2009; 
- não consta do processo de concessão do abono de permanência suporte documental que justifique o reconhecimento do tempo de serviço especial, nos termos da Orientação Normativa n.º 10/2010 da Secretaria de Recursos Humanos do MPOG, uma vez que o pagamento num determinado período não é suficiente para determinar a legalidade da concessão.
b) servidora ALFP, matrícula 0384972:
- concessão do Abono de Permanência a partir de 28/05/2013;
- conforme certidão de tempo de serviço extraída do SIAPE e constante do processo de concessão do abono foi reconhecido tempo de serviço especial nos seguintes períodos: 1992-1994; 1999-2003; e a partir de 2007;
- conforme Ficha Financeira o adicional de insalubridade foi pago nos seguintes períodos:
	Períodos em que houve pagamento
	Observação

	agosto/1992 a janeiro/1998
	- 

	maio/1999 a março/2004
	Em maio/1999 houve o pagamento da rubrica em várias sequências indicando retroativos.
Em abril/2004 houve a inserção da rubrica de reposição ao Erário. Não foi possível identificar se a inclusão é devido ao pagamento indevido deste adicional. 

	agosto/2007 a março/2010
	Em setembro/2007 houve o pagamento da rubrica em várias sequências indicando retroativos.

	maio/2011 a agosto/2011
	Em maio/2011 houve o pagamento da rubrica em várias sequências indicando retroativos.

	dezembro/2011 a abril/2012
	- 

	a partir de abril/2013
	- 


Fonte: Ficha Financeira SIAPE
Logo, não é possível saber a que período se refere os retroativos, sendo imprescindível a apresentação dos documentos que ensejaram os pagamentos do Adicional.
c) servidora SAS, matrícula 8383766:
- concessão do Abono de Permanência a partir de 08/01/2012;
 - foi reconhecido tempo de serviço especial no período de 1985 a 2008. 
Conforme registros no SIAPE, a servidora possui 4 matrículas a saber: 0383766; 6383766; 7383766; e 8383766. Para as matrículas 6383766 e 7383766, o vínculo da servidora com a Universidade foi temporário (contrato de professor temporário, com jornada de trabalho de 20 horas semanais). A matrícula com início “7”, a Universidade utilizou até fevereiro deste exercício, quando a então passou a utilizar a matrícula com início “8”.
Conforme Ficha Financeira o adicional de insalubridade foi pago nos seguintes períodos:
	Períodos em que houve pagamento
	Observação

	(matrícula 0383766)
agosto/1992 a fevereiro/1996
	O SIAPE só forneceu a ficha financeira a partir de março de 1991. Em agosto/1992 houve o pagamento da rubrica também na sequência 2, indicando retroativos


	(matrícula 0383766)
novembro/1998 a maio/2003
	Em novembro/1998  houve o pagamento da rubrica em várias sequências indicando retroativos.
Em abril/2004 houve a inserção da rubrica de reposição ao Erário. Não foi possível identificar se a inclusão é devido ao pagamento indevido deste adicional. 

	(matrícula 7383766)
setembro/2003 a novembro/2008
	Em setembro/2003 houve o pagamento da rubrica também na sequência 6, indicando retroativos..


Fonte: Ficha Financeira SIAPE
Logo, não é possível saber a que período se refere os retroativos, sendo imprescindível a apresentação dos documentos que ensejaram os pagamentos do Adicional.
d) servidor LASN, matrícula 0384012:
Dados do processo n.º 23082.003078/2013-41 -  concessão do abono de permanência:
1-  Requerimento do servidor solicitando abono de permanência e informando o número dos processos de averbação de tempo de serviço e contagem de tempo especial (fls. s/n);
2- Certidão de Tempo de Serviço  expedida pelo SIAPE, e atestada por servidora do setor de recursos humanos da Universidade, constando a contagem de tempo especial no período de 1989 a 2008(fls.6/13);
3- concessão do abono de permanência a partir de 17/02/2013 – Portaria n.º 601/2013-GR, de 10/04/2013 (fls. 19).
Dados do processo n.º 23082.016254/2012-24 – reconhecimento de tempo de serviço especial:
1- Reconhecido o período de 10/01/1989 a 26/02/2008. Todavia, nos autos para esta concessão consta a Portaria n.º 056/96-GR, de 30/01/1996, emitida pelo Reitor da Universidade concedendo o adicional de insalubridade com efeitos financeiros de 10/01/1989 a 04/03/1992, mas sem o laudo que fundamentou esta concessão.
- cópia de documento denominado Laudo Pericial Individual Revisional de Atividades Insalubres e ou Perigosas (LPR n.º64/2000), datado de 15/02/2000. Informa que o servidor permanece em atividade insalubre nos termos do Laudo n.º 12/92. O Laudo n.º 12/92 faz uma ressalva para o servidor, informando que o mesmo terá direito ao adicional quando estiver em atividade.
Conforme item 2.2 da Instrução Normativa n.º 2, de 12/07/1989, da Secretaria de Planejamento e Coordenação a expedição do ato de localização do servidor no ambiente periciado ou designação para exercer atividades insalubres dependeria de laudo pericial, expedido pelo Ministério do Trabalho. O LPR foi assinado por um servidor da Universidade (docente) e também não é possível identificar se o mesmo era engenheiro de segurança ou médico do trabalho. 
Destaque-se que no LPR n.º64/2000 o local de atividades do servidor é o laboratório de química qualitativa. Entretanto, conforme fls.81, o servidor exerceu a função de Pró-Reitor de Administração no período de 27/01/2000 a 24/05/2004 e a função de Assessor do Reitor no período de 17/06/2004 a 25/02/2008. Logo a concessão encontra-se em desacordo com os artigos 2ºao 6º do Decreto n.º 97.458, de 11/01/1989, uma vez que existe divergência entre o local de atividade do servidor.
Não constam do processo os laudos que ensejaram a continuidade do pagamento, tendo em vista que a UFRPE em observância ao item 3 da  Instrução Normativa n.º 2, de 12/07/1989, da Secretaria de Planejamento e Coordenação deveria revisar os laudos anualmente até 2005, quando foi expedida a Orientação Normativa n.º 4, de 13/07/2005, que em seu art. 12 informa que o laudo não teria prazo de validade, porém deveria ser revisto sempre que houvesse mudança da organização do trabalho e dos riscos presentes.
Salienta-se que o paragrafo 2º do art. 12 da ON n.º4/2005, informa que uma cópia do laudo ambiental deveria ser encaminhada ao serviço de perícia e outra à Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento. Este documento não foi apresentado.
Logo, a unidade de recursos humanos não apresentou os documentos informados na Orientação Normativa n.º 10, de 05/11/2010, em especial, para o tempo em que o servidor encontrava-se no exercício da função/cargo comissionado.
- na cópia da decisão do Mandado de Injunção apresentada não consta o nome do servidor. Considerando ainda a ficha financeira, também não foi identificada sua filiação aos sindicatos relacionados. Por este motivo foi solicitado à gestora da Universidade, no caso do Mandado de Injunção 880, comprovar que a ADUFERPE (Associação dos Docentes da Universidade Federal Rural de Pernambuco) e o SINTUFEPE (Sindicato dos Trabalhadores das Universidades Federais de Pernambuco) foram partes deste processo. Sendo caso, solicitar esclarecimento a Procuradoria Jurídica.
- conforme ficha financeira do servidor, o mesmo recebeu a rubrica de insalubridade no período de setembro de 1996 a março de 2008. 
##/Fato##
Causa
Reconhecimento de tempo de serviço especial sem suporte documental.
##/Causa##
Manifestação da Unidade Examinada
Por intermédio do Ofício n.º 524/2013-GR, de 26/11/2013, em resposta à SA201316838/003, a Reitora encaminhou a seguinte pronunciamento, editado nos nomes dos servidores citados :
“(...)
Da instrução do processo de abono de permanência:
O tempo de contribuição do servidor se reporta a três situações: 
1ª Tempo de efetivo exercício, ou seja, a vida funcional do servidor desde a sua entrada em exercício até a sua exoneração, ou data de percepção de algum direito. Esse tempo estará disponível em certidão do próprio órgão, sempre que necessário, baseado em seus assentos funcionais;
2º Tempo de contribuição anterior à vida funcional, exercido em atividades públicas ou privadas, que deve ser averbado mediante Certidão de tempo de contribuição externa. Podendo ser do INSS, se tempo privado, ou de outros Regimes Próprios de Previdência (municipal, estadual ou federal), se tempo de serviço público;
3º Tempo Especial, que se divide em tempo CLT até 11/12/1990 e baseado em mandado de injunção se posterior a essa data. As orientações para averbar tempo especial estão previstas na Orientação Normativa n.º 10, de 05/11/2010 – SRH/MPOG.
O documento que reúne todos os tempos de contribuição existente na vida funcional do servidor é a Certidão de Tempo de Contribuição, que é o documento formal, de efeito legal, revestido de fé pública, que se destina à contagem recíproca, nos termos da lei. O SIAPE, uma vez atualizada a vida do servidor no sistema, fornece a CTC nos moldes da portaria MPS 154/2008. Deste modo quando existe a solicitação de abono de permanência por parte do servidor, a instrução se dá com base na CTC, que engloba legalmente já todos os tempos recíprocos e anteriormente averbados. Só, e somente só, é emitida a CTC com tempos exteriores e especiais se ocorreu anteriormente uma averbação de tais períodos. Assim sendo a CTC para o pleito do abono de permanência é o documento que se faz necessário à sua concessão. Em relação à referência ao processo de averbação de tempo especial, o SIAPE não fornece campo/espaço para preenchimento, mas os dias são relatados ano a ano, em campo específico. Devido observação, hoje estamos adotando a inclusão no processo de abono de permanência o número do processo de averbação de tempo especial. 
Análise dos Casos:
Servidora ALQV
- Em pasta funcional não existe portaria suspendendo o recebimento do adicional, deste modo a contagem foi continuada do siape. Mas foi efetuado alteração no sistema, baseado na data de certidão insalubre e a nova data de concessão foi para 12JUN2013.
Servidora ALFP
- O adicional de insalubridade incide percentualmente em cima do Vencimento Básico, deste modo toda vez que ocorre progressão funcional ou aumento salarial, que reflete no Vencimento Básico, existe o reflexo também no aumento do valor percebido do adicional de insalubridade. Deste modo, os retroativos referem-se a direitos adquiridos através de progressões e aumento de tabela salarial, que foram inclusos em folha tardiamente. A divergência também se dá pelo fato das datas de cadastro se guiarem pelas portarias de concessão.
- Não existe em pasta funcional portaria e/ou lado cancelando a percepção do adicional de insalubridade, portanto esse foi considerado para cálculo especial até a data de emissão da certidão de tempo de contribuição folhas 25 a 33 do processo 5295/2012-95 de abono de permanência, bem como na simulação da folha 34 do mesmo processo.
Servidora SAS
- Em relação às matrículas da servidora S, segue anexo um dossiê sobre os problemas que ensejaram em tantas matrículas. Por erro cadastral ela foi efetivada no cargo de docente efetivo, na mesma matrícula siape de docente temporária. Esse procedimento não é correto, uma vez que os regimes previdenciários de ambos os cargos são divergentes. Por orientação de Brasília foi feita a junção de tempo em uma só matrícula, mas a vida financeira, explicitada nas fichas financeiras mencionadas, está historicamente em cada matrícula. 
Servidor LASN:
- Em relação aos efeitos financeiros datados de 10/01/1989, consta em ficha financeira, folha 30 do processo de abono de permanência, o pagamento de exercício anterior, não cadastrado no siape devido a data.
- Em relação ao Laudo 12/92 está sendo anexado ao processo, conforme orientação;
- Em relação aos períodos que exerceu Cargos de Direção, não foram identificados novos laudos periciais, nem portaria de cancelamento da percepção do adicional de insalubridade, conforme Ficha Financeira. Deste modo como o levantamento tem por base os assentamentos funcionais, não se pode afirmar que o mesmo não teria direito ao adicional de insalubridade e a contagem especial de tal período. O processo tem por base os documentos materiais juntados em pasta funcional e anexados a ele, se a percepção não era devida, não existe comprovação, que se reporte a laudos e portarias, e possa embasar o não direito;
- Em relação a filiação do servidor, no processo 16254/2012-24 de insalubridade, na folha nº 73, existe uma declaração oficial da ADUFERPE, de que o servidor é seu filiado a partir de 18/02/2013, deste modo em 26/03/2013, quando da averbação, o servidor encontrava-se acobertado pelo mandado de injunção nº 880.
Em relação ao mandado de injunção 880:
- A Aduferpe é uma seção sindical da ANDES (SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR), citada no mandado de injunção 880;
- A SINTUFERPE é filiada da FASUBRA (FEDERAÇÃO DE SINDICATOS DE TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS), que não se reporta ao mandado de injunção nº 880, e sim ao mandado de injunção nº 1554/2010. 
Em suma, o mandado de injunção 880 se refere aos docentes e o mandado de injunção 1554 se refere aos técnico-administrativos.”
##/ManifestacaoUnidadeExaminada##
Análise do Controle Interno
Com relação à instrução do processo, entende-se que nele deve conter todas as informações que sirvam de base para concessão, evitando assim, erros na análise e consequente autorização ou negativa indevidas do abono de permanência. Logo, se um servidor tem tempo averbado ou contagem de tempo especial, por exemplo, a documentação ou a informação de qual número do processo, juntamente com a portaria que reconheceu este direito devem constar do processo de concessão do abono para fundamentar a assinatura do servidor responsável pela análise, uma vez que a fé pública do servidor é baseada em suporte documental.
- Servidora ALQV: Foi disponibilizada cópia do processo n.º 23082.008141/2012-55 de concessão do tempo de serviço especial. Deste processo consta o documento denominado Laudo Pericial de Insalubridade n.º 07/2001, datado de 07/12/2001. O documento foi emitido por servidor da Universidade, ocupante do cargo de professor, que assinou como engenheiro de segurança do trabalho e colocou o número do CREA. Não consta dos autos parecer, nem ratificação do Ministério do Trabalho, que conforme Instrução Normativa n.º 2, de 12/07/1989, da Secretaria de Planejamento e Coordenação possuía competência para  a emissão dos laudos no âmbito do poder executivo. Não foram apresentadas as revisões anuais que  deveriam ter sido realizadas  até 2005, quando foi expedida a Orientação Normativa n.º 4, de 13/07/2005, que em seu art. 12 informa que o laudo não teria prazo de validade, porém deveria ser revisto sempre que houvesse mudança da organização do trabalho e dos riscos presentes.
Outra questão que merece destaque é que embora o Laudo apresentado tenha sido emitido em 07/12/2001, o Reitor por meio da Portaria n.º 060/2002-GR concedeu o adicional com efeitos financeiros a partir de 29/05/2001. 
Em julho de 2009 houve a suspensão do pagamento. Não consta novo laudo.
Também não foram apresentados documentos relativos aos ajustes na data da concessão de 15/10/2012 para 12/06/2013, inclusive reposição ao erário.
- Servidora ALFP, matrícula 0384972 – Não foi apresentado o processo de reconhecimento do tempo de serviço especial nos termos da Orientação Normativa n.º 10, de 05/11/2010, da Secretaria de Recursos Humanos do MPOG. O processo citado na resposta do gestor, “5295/2012-95” é o próprio processo de concessão do abono e nas folhas indicadas constam pesquisas no SIAPE. Logo, a unidade de recursos humanos não apresentou suporte documental que justifique o reconhecimento de tempo de serviço especial e consequentemente a concessão do abono de permanência.
- Servidora SAS, matrícula 7383766 – Não foi apresentado o processo de reconhecimento do tempo de serviço especial nos termos da Orientação Normativa n.º 10, de 05/11/2010, da Secretaria de Recursos Humanos do MPOG.  Logo, a unidade de recursos humanos não apresentou suporte documental que justifique o reconhecimento de tempo de serviço especial e consequentemente a concessão do abono de permanência.
- Quanto ao servidor LASN, matrícula n.º 0384012, o art. 3º  do Decreto n.º 9.7458 de 11/01/1989, assim dispõe:
“Art. 3º Os adicionais a que se refere este Decreto não serão pagos aos servidores que: 
I - no exercício de suas atribuições, fiquem expostos aos agentes nocivos à saúde apenas em caráter esporádico ou ocasional; ou 
II - estejam distantes do local ou deixem de exercer o tipo de trabalho que deu origem ao pagamento do adicional. “
No caso em tela o servidor no período de 27/01/2000 a 24/05/2004 e de 17/06/2004 a 25/02/2008 passou a exercer a função de Pró-Reitor de Administração (SIAFI 2000– Substituto do Dirigente Máximo da Unidade) e Assessor do Reitor, respectivamente, o que enseja alteração de funções e do local de trabalho; não sendo apresentando pela unidade de recursos humanos laudo pericial que justifique o pagamento do adicional neste período, logo em inobservância aos arts. 4º, 5º e 6º do supracitado Decreto. Sendo assim, não se justifica além de um pagamento indevido a concessão de um benefício sem base documental, em especial a um servidor que na época dos fatos exercia a função de Pró-Reitor de Administração.
Art. 4º Os adicionais de que trata este Decreto serão concedidos à vista de portaria de localização do servidor no local periciado ou portaria de designação para executar atividade já objeto de perícia. 
Art. 5º A concessão dos adicionais será feita pela autoridade que determinar a localização ou o exercício do servidor no órgão ou atividade periciada. 
Art. 6º A execução do pagamento somente será processada à vista de portaria de localização ou de exercício do servidor e de portaria de concessão do adicional, bem assim de laudo pericial, cabendo à autoridade pagadora conferir a exatidão esses documentos antes de autorizar o pagamento. 
Art. 9° Incorrem em responsabilidade administrativa, civil e penal os peritos e dirigentes que concederem ou autorizarem o pagamento dos adicionais em desacordo com este Decreto.
Ressalte-se ainda, que o documento denominado Laudo Pericial Individual Revisional de Atividade Insalubre e ou Perigosa, datado de 15/02/2000, está assinado por um único profissional sem nome completo, e que embora cite o número do CREA não tem informação ou documento que demonstre que era habilitado como engenheiro do trabalho. Outra divergência é que informa que o local periciado foi o Laboratório de Química Qualitativa e não a Pró-Reitoria ou Gabinete. Sendo, assim não se encontra fundamento para concessão do tempo de atividade especial referente ao período de 27/01/2000 a 25/02/2008, conforme art. 2º do Decreto n.º 9.7458/1989.
Quanto aos mandados de injunção os gestores não apresentaram comprovação documental de que as entidades constantes no polo ativo dos mandados de injunção 880 e 1554/2010 estavam representando os sindicatos Aduferpe e a SINTUFERPE. Também não apresentou o documento encaminhado pela procuradoria informando a quem se aplicava a decisão judicial, se a mesma tinha efeito erga omnes e qual o procedimento que a Universidade deveria adotar, considerando ainda que a filiação do servidor ao sindicato foi realizada em 18/02/2013, conforme resposta do gestor. 
##/AnaliseControleInterno##
Recomendações:
Recomendação 1: Rever os atos de concessão de abono de permanência aos servidores a seguir relacionados, tendo em vista a não observância ao disposto na Orientação Normativa n.º 10, de 05/11/2010, da Secretaria de Recursos Humanos do MPOG e necessidade de revisão das concessões disposta nos art. 27 e art.28 da Orientação Normativa n.º 16, de 23/12/2013, da Secretaria de Gestão Pública do MPOG: Processo Abono n.º 
Nome
CPF
Matrícula 23082.002044/2013-30
ALQV
***.770.904-**
0382919 23082.005295/2012-95
ALFP
***.147.764-**
0384972 23082.003078/2013-41
LASN
***.196.254-**
0384012 23082.011248/2012-81
SAS
***.132.054-**
7383766 
III – CONCLUSÃO
Em face dos exames realizados, somos de opinião que a Unidade Gestora deve adotar medidas corretivas com vistas a elidirem os pontos ressalvados nos itens: 2.1.1.1; 2.1.1.2; 2.1.2.1 e 2.1.2.2.
Recife/PE, 07 de Março de 2014.
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